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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

ESTUDO DE TEXTO E SEMÂNTICA; PRESSUPOSTOS E 
SUBENTENDIDOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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Veja a tabela abaixo:

Acréscimo ou Lucro Fator de Multiplicação

10% 1,10

15% 1,15

20% 1,20

47% 1,47

67% 1,67

Ex.: Aumentando 10% no valor de R$10,00 temos: 
10 × 1,10 = R$ 11,00

Desconto
Para calcular um desconto, usamos:

Veja a tabela abaixo:

Desconto Fator de Multiplicação

10% 0,90

25% 0,75

34% 0,66

60% 0,40

90% 0,10

Exemplo: Descontando 10% no valor de R$10,00 temos: 
10 × 0,90 = R$ 9,00

Desconto Composto
O desconto composto é aplicado de forma que a taxa de 

desconto incide sobre o valor já descontado no período anterior. 
Para calcular o novo valor após vários períodos de desconto, uti-
lizamos a fórmula:

Onde:
 ▪ Vn é o valor após n períodos de desconto.
 ▪ V0 é o valor original.
 ▪ Taxa é o valor em forma decimal.
 ▪ n é o número de períodos.

Matemática Financeira
A Matemática Financeira faz parte do nosso cotidiano, 

mesmo quando não percebemos. Ela está presente nas deci-
sões simples, como comparar o preço de um produto à vista e 
parcelado, e também nas mais complexas, como avaliar um in-
vestimento ou planejar um empréstimo.

Por trás dessas situações, há uma mesma lógica: o valor do 
dinheiro muda com o tempo. Essa variação está diretamente 
relacionada a conceitos como juros, taxas percentuais, descon-
tos e montantes, que ajudam a compreender quanto se ganha, 
se paga ou se deixa de ganhar em uma operação financeira. 
Compreender esses princípios não é apenas uma questão de 
cálculo, mas uma forma de interpretar melhor as relações eco-
nômicas que nos cercam.

 ▸ Porcentagem
O termo porcentagem se refere a uma fração cujo denomina-

dor é 100, representada pelo símbolo (%). Seu uso é tão comum 
que a encontramos em praticamente todos os aspectos do dia a 
dia: nos meios de comunicação, em estatísticas, nas etiquetas de 
preços, nas máquinas de calcular, e muito mais.

A porcentagem facilita a compreensão de aumentos, redu-
ções e taxas, o que auxilia na resolução de exercícios e situações 
financeiras cotidianas.

Acréscimo
Quando há um acréscimo de determinada porcentagem, o 

novo valor é obtido multiplicando o valor original por um fator 
de multiplicação:

MATEMÁTICA FINANCEIRA: JUROS SIMPLES. MONT-
ANTE E JUROS. TAXA REAL E TAXA EFETIVA. TAXAS 
EQUIVALENTES. CAPITAIS EQUIVALENTES. JUROS 
COMPOSTOS. CAPITALIZAÇÃO CONTÍNUA. DESCON-
TOS: SIMPLES E COMPOSTO. DESCONTO RACIONAL 
E DESCONTO COMERCIAL. FLUXO DE CAIXA. VALOR 
ATUAL. TAXA INTERNA DE RETORNO

MATEMÁTICA FINANCEIRA, 
ESTATÍSTICA E RACIOCÍNIO 
LÓGICO

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/funserv-analista-previdenciario?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-018AB-26-FUNSERV-ANA-PREV


ÍNDICEAMOSTRA

Capital (C)
O capital é o valor aplicado, emprestado ou investido em 

uma operação financeira. Também pode ser chamado de princi-
pal, valor atual, valor presente ou valor aplicado. Em calculadoras 
financeiras, costuma ser representado pela tecla PV (Present 
Value).

Taxa de Juros (i)
A taxa de juros indica a remuneração ou o custo do dinheiro 

ao longo de um determinado período. Ela é normalmente expres-
sa de forma percentual, acompanhada do tempo de referência:

 ▪ 8% a.a. → ao ano
 ▪ 10% a.t. → ao trimestre
 ▪ 0,15 a.m. → ao mês
 ▪ 0,10 a.q. → ao quadrimestre

Tempo (n)
O tempo representa o período durante o qual o capital 

permanece aplicado ou emprestado. É expresso na mesma 
unidade da taxa de juros (mês, trimestre, ano etc.), garantindo 
coerência nos cálculos.

Montante
O montante é o valor total acumulado ao final de uma ope-

ração financeira. Ele corresponde à soma do capital inicial com 
os juros produzidos durante o tempo de aplicação. Nos cálculos, 
a fórmula do montante varia conforme o tipo de juros aplicado.

 ▪ Para juros simples:

 ▪ Para juros compostos:

Onde:
 ▪ M: montante
 ▪ C: capital inicial
 ▪ J: Juros
 ▪ i: taxa de juros
 ▪ n: tempo de aplicação

 ▸ Juros Simples
Os juros simples representam a compensação em dinheiro 

pelo empréstimo ou aplicação de um capital, a uma taxa pre-
viamente combinada, durante um determinado período. Nesse 
regime, os juros são calculados apenas sobre o capital inicial, per-
manecendo constantes em cada intervalo de tempo. Em outras 
palavras, a remuneração é diretamente proporcional ao valor 
aplicado e ao tempo de aplicação.

Veja a tabela abaixo:

Desconto Fator do 1º 
Período

Fator do 2 º 
Período

Fator do 3º 
Período

10% 0,90 0,81 0,729

25% 0,75 0,5625 0,4218

34% 0,66 0,4356 0,2872

60% 0,40 0,16 0,064

90% 0,10 0,01 0,001

Exemplo: Se aplicarmos um desconto composto de 10% ao 
valor de R$100,00 por dois períodos, teremos:

100 × 0,90 × 0,90 = R$ 81,00

Lucro
O lucro em uma transação comercial é a diferença entre o 

preço de venda e o preço de custo:

ç ç

Podemos expressar o lucro na forma de porcentagem de 
duas formas:

ç

ç

Exemplo: (FCC) 
Em sala de aula com 25 alunos e 20 alunas, 60% desse total 

está com gripe. Se x% das meninas dessa sala estão com gripe, o 
menor valor possível para x é igual a

(A) 8.
(B) 15.
(C) 10.
(D) 6.
(E) 12.

Resolução
45------100%
x--------60%
x = 27
O menor número de meninas possíveis para ter gripe é se 

todos os meninos estiverem gripados, assim apenas 2 meninas 
estão.

Resposta: C.

 ▸ Componentes de uma Operação Financeira
As operações financeiras envolvem alguns elementos funda-

mentais que se relacionam diretamente entre si:
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 ▪ garante que a organização se mantenha no caminho certo 
e faça ajustes conforme necessário para garantir a eficácia 
operacional.
 

 ▸  Papéis do Administrador
Os papéis do administrador foram amplamente estudados 

pelo teórico Henry Mintzberg, que identificou vários papéis dis-
tintos que os administradores desempenham em suas funções 
diárias. Estes papéis incluem:

 ▪  Papéis Interpessoais: Neste papel, o administrador atua 
como um líder e representante da organização, interagindo 
com outros membros da equipe e partes externas. Ele pode 
representar a empresa em eventos externos, coordenar 
atividades de equipe e construir relacionamentos que são 
cruciais para o sucesso organizacional.
 ▪  Papéis Informacionais: Os administradores têm a respon-

sabilidade de coletar, processar e disseminar informações 
dentro da organização. Eles devem estar atualizados sobre 
as tendências do setor, o desempenho da empresa e outras 
informações relevantes. A capacidade de filtrar e comunicar 
informações de forma eficaz é essencial para a tomada de 
decisões informadas e para a manutenção da transparência.
 ▪  Papéis Decisórios: No papel decisório, o administrador é 

responsável por tomar decisões estratégicas que afetam a 
direção da organização. Isso inclui a resolução de problemas, 
a alocação de recursos e a formulação de políticas. As deci-
sões tomadas pelos administradores impactam diretamente 
o desempenho e o futuro da empresa, exigindo uma análise 
cuidadosa e uma abordagem estratégica.
As funções e papéis do administrador são essenciais para a 

eficácia e o sucesso de qualquer organização. O administrador 
deve equilibrar as habilidades de planejar, organizar, liderar e 
controlar para garantir que os recursos sejam utilizados de forma 
eficaz e que a equipe esteja alinhada aos objetivos estratégi-
cos da empresa. Cada função contribui significativamente para 
o alcance dos objetivos, enquanto as funções interpessoais, in-
formativas e de tomada de decisão garantem uma gestão bem 
informada e adaptável. A interação perfeita entre essas funções 
e funções permite ao administrador não apenas gerenciar as 
operações diárias, mas também responder proativamente aos 
desafios e oportunidades emergentes.

Além disso, compreender e implementar eficazmente os 
deveres e funções do administrador é essencial para criar um 
ambiente de trabalho produtivo e dinâmico. Os gestores que 
possuem estas competências são capazes de promover um am-
biente de colaboração e inovação, conduzir a organização a um 
desempenho superior e garantir a sua sustentabilidade a longo 
prazo. Com uma abordagem bem estruturada e estratégica, os 
gestores podem enfrentar a complexidade do mercado atual e 
conduzir sua organização ao sucesso.

A administração é um campo essencial que desempenha um 
papel indispensável na organização e coordenação de atividades 
para atingir os objetivos estabelecidos. Os administradores são 
responsáveis por planejar, organizar, liderar e controlar os re-
cursos da organização, sendo fundamentais para o sucesso e a 
eficácia das operações. Este artigo explora as principais funções 
e papéis dos administradores, destacando como eles contribuem 
para a realização das metas organizacionais e a manutenção da 
eficiência operacional.

 
 ▸  Funções do Administrador
As funções do administrador são atividades essenciais que 

garantem o funcionamento eficaz da organização. De acordo 
com o teórico Henri Fayol, as principais funções da administra-
ção incluem:

 ▪  Planejamento: Esta função envolve a definição de metas 
e a formulação de estratégias para alcançá-las. O planeja-
mento é uma etapa crítica que estabelece a direção para a 
organização e inclui a identificação de recursos necessários, 
a definição de cronogramas e a antecipação de possíveis de-
safios. Um planejamento eficaz permite que a organização 
se prepare para o futuro e adapte suas estratégias conforme 
necessário.
 ▪  Organização: Após o planejamento, a função de organiza-

ção é responsável por estruturar e alocar recursos de forma 
eficiente. Isso inclui a criação de uma estrutura organizacio-
nal que define os papéis e responsabilidades, a coordenação 
de tarefas e a disposição adequada dos recursos humanos 
e materiais. A organização visa garantir que todas as partes 
da empresa trabalhem de forma integrada e eficiente para 
alcançar os objetivos estabelecidos.
 ▪  Liderança: A liderança é a função que envolve motivar e 

influenciar os membros da equipe para atingir os objetivos 
da organização. Os administradores devem ser capazes de 
inspirar, comunicar-se de forma eficaz e criar um ambiente 
de trabalho positivo. A liderança eficaz é indispensável para 
manter a moral alta, promover a colaboração e assegurar 
que todos os funcionários estejam comprometidos com as 
metas da empresa.
 ▪  Controle: A função de controle envolve o monitoramento 

e a avaliação do progresso em relação aos objetivos estabe-
lecidos. Isso inclui a medição de desempenho, a comparação 
dos resultados com os padrões esperados e a implementa-
ção de ações corretivas quando necessário. O controle 

FUNÇÕES DO ADMINISTRADOR: PLANEJAMENTO, 
ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO, CONTROLE, COORDENAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL, 
PÚBLICA E TEORIAS DE 
ADMINISTRAÇÃO
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matricial, em rede e em linha. Cada uma dessas estrutu-
ras se adapta melhor a determinados contextos e necessidades 
empresariais.

 ▸ Estrutura Funcional
A estrutura funcional é uma das formas mais tradicionais 

e amplamente utilizadas de organização empresarial. Nesse 
modelo, a empresa é dividida em departamentos ou funções 
específicas, como marketing, finanças, recursos humanos, pro-
dução, entre outros. Cada departamento é liderado por um 
gerente especializado na área, que supervisiona as atividades de 
sua equipe e reporta diretamente à alta administração.

 ▸ Características
 ▪  Divisão por especialização: Os departamentos são for-

mados com base em funções específicas, permitindo que 
os funcionários desenvolvam habilidades e conhecimentos 
aprofundados em suas áreas de atuação.
 ▪  Hierarquia clara: Existe uma linha de autoridade bem 

definida, com cada funcionário reportando a um supervi-
sor direto, que, por sua vez, reporta a um nível superior na 
hierarquia.
 ▪  Eficiência operativa: A especialização dos departamen-

tos pode levar a uma maior eficiência e produtividade, pois 
cada unidade trabalha focada em suas responsabilidades 
específicas.

 ▸ Vantagens:
 ▪  Especialização e desenvolvimento de habilidades: 

Funcionários se tornam especialistas em suas áreas de atu-
ação, o que pode levar a um aumento da competência e da 
qualidade do trabalho.
 ▪  Clareza de papéis e responsabilidades: Funções e respon-

sabilidades bem definidas facilitam a gestão de pessoal e a 
avaliação de desempenho.
 ▪  Facilidade de supervisão: Gerentes especializados su-

pervisionam suas equipes, garantindo que o trabalho seja 
realizado de acordo com os padrões estabelecidos.

 ▪ Desvantagens:
 ▪  Silos organizacionais: A comunicação entre departamentos 

pode ser limitada, criando “silos” que dificultam a colabora-
ção e a coordenação de atividades interdepartamentais.
 ▪  Rigidez: A estrutura funcional pode ser menos flexível e 

adaptável a mudanças rápidas no mercado ou no ambiente 
externo.
 ▪  Foco limitado: Departamentos podem se concentrar ex-

cessivamente em seus próprios objetivos, negligenciando a 
visão e os objetivos globais da empresa.

 ▸ Aplicabilidade
A estrutura funcional é particularmente eficaz em empresas 

que operam em ambientes estáveis e que podem se beneficiar 
da especialização. Ela é adequada para organizações que:

O processo decisório é uma parte fundamental de qualquer 
empreendimento, seja ele pessoal, profissional ou organizacio-
nal. Refere-se ao conjunto de passos ou etapas que uma pessoa 
ou grupo segue para chegar a uma escolha entre diferentes 
alternativas. 

Desde decidir o que comer no café da manhã até escolher a 
estratégia de crescimento de uma empresa, o processo decisório 
está sempre presente, moldando nosso dia a dia e influenciando 
nossos resultados.

Uma das principais características do processo decisório é a 
avaliação de diferentes opções e a seleção daquela que parece 
mais adequada com base em critérios específicos. Isso envolve 
identificar e definir o problema ou a situação que requer uma 
decisão, coletar informações relevantes, analisar essas informa-
ções, considerar alternativas possíveis, avaliar as consequências 
de cada alternativa e, por fim, fazer a escolha.

No entanto, o processo decisório nem sempre é linear ou 
fácil. Muitas vezes, somos confrontados com decisões complexas 
que envolvem incerteza, riscos e conflitos de interesses. Além 
disso, fatores emocionais, como medo, ansiedade e viés cog-
nitivo, podem influenciar nossas escolhas, levando a decisões 
subótimas.

Para lidar com esses desafios, é importante desenvolver ha-
bilidades de pensamento crítico, análise de dados e resolução de 
problemas. Também é essencial buscar diferentes perspectivas, 
consultar especialistas quando necessário e estar aberto a recon-
siderar uma decisão à luz de novas informações.

Nas organizações, o processo decisório desempenha um pa-
pel crucial no sucesso ou fracasso. Líderes eficazes são aqueles 
que conseguem tomar decisões informadas, rápidas e alinhadas 
com os objetivos estratégicos da empresa. Eles também incenti-
vam uma cultura que valoriza a tomada de decisões responsável, 
aprendizado com os erros e experimentação.

Em resumo, o processo decisório é uma habilidade essencial 
que permeia todos os aspectos da vida. Ao compreender os prin-
cípios subjacentes a esse processo e praticar técnicas eficazes 
de tomada de decisão, podemos melhorar nossa capacidade de 
alcançar resultados desejados e enfrentar os desafios que encon-
tramos ao longo do caminho.

A estrutura organizacional de uma empresa é um componen-
te crucial que define a hierarquia, os processos de comunicação, 
e a distribuição de responsabilidades dentro da organização.

Ela estabelece a forma como as atividades são coordenadas e 
supervisionadas, e pode impactar diretamente a eficiência, a fle-
xibilidade e a capacidade de inovação da empresa. Compreender 
os diferentes tipos de estrutura organizacional é essencial para 
os gestores, pois a escolha adequada pode melhorar a produtivi-
dade e a eficácia organizacional.

Existem várias abordagens para estruturar uma organização, 
cada uma com suas características, vantagens e desvantagens. 
Entre as mais comuns estão a estrutura funcional, divisional, 

PROCESSO DECISÓRIO E TIPOS DE DECISÃO

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
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dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

 Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográ-
fica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a di-
rigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à 
eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, 
podem ser naturais ou convencionais. O território como elemen-
to do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante 
de fronteiras com a competência da autoridade política, e outra 
positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos mate-
riais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o 
território é elemento essencial à existência do Estado, sendo, 
desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se en-
contra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com poder 
absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as caracterís-
ticas essenciais das relações de domínio. O território é formado 
pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, com-
petência para “propor os critérios e condições de utilização de 
áreas indispensáveis à segurança do território nacional e opinar 
sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas 
relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos na-
turais de qualquer tipo”.	 (Artigo	 91, §1º,	 I I I , C F B / 8 8 ) .    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais pró-
prias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa por-
ção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

 Soberania:  Trata-se do poder do Estado de se auto adminis-
trar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de regular 
o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, bem 
como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é ar-
quitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora é 
engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade téc-
nica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível e 
emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um 
todo que é a atividade do Estado.

Estado

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de for-
ça, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, for-
mada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adqui-
rir direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

 ▪  Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocor-
re por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, pará-
grafo único, da Constituição Federal:
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encon-
trem sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determi-
nada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo jurídico 
estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  

ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; CON-
CEITOS; ELEMENTOS

DIREITO 
ADMINISTRATIVO

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/funserv-analista-previdenciario?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-018AB-26-FUNSERV-ANA-PREV


ÍNDICEAMOSTRA

Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da 
pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre inicia-
tiva, implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

 ▸  Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa pú-

blica com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção da 
ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e o federa-
lismo como forma de Estado. Em sua obra Direito Administrativo 
da Série Advocacia Pública, o renomado jurista Leandro Zannoni, 
assegura que governo é elemento do Estado e o explana como 
“a atividade política organizada do Estado, possuindo ampla dis-
cricionariedade, sob responsabilidade constitucional e política” 
(p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo po-
dem ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido mate-
rial nas funções que exerce e em sentido operacional sob a forma 
de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços pú-
blicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com re-
ferência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da sobe-
rania estatal.

 ▸  Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativi-

dade que o Estado pratica sob regime público, para a realização 
dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a conse-
cução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, 
a Administração Pública é subdividida em órgãos governamen-
tais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido 
subjetivo, sendo ainda subdividida pela sua função política e ad-
ministrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividi-
da também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento es-
sencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta compatibili-
zá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos cidadãos e 
à sua participação no exercício do poder, o direito sempre tende 
a preservar a vontade coletiva de seu povo, através de seu orde-
namento, a soberania sempre existirá no campo jurídico, pois o 
termo designa igualmente o fenômeno político de decisão, de 
deliberação, sendo incorporada à soberania pela Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico hierarquica-
mente superior do nosso sistema, se ocupando com a organização 
do poder, a definição de direitos, dentre outros fatores. Nesse 
diapasão, a soberania ganha particular interesse junto ao Direito 
Constitucional. Nesse sentido, a soberania surge novamente em 
discussão, procurando resolver ou atribuir o poder originário e 
seus limites, entrando em voga o poder constituinte originário, o 
poder constituinte derivado, a soberania popular, do parlamento 
e do povo como um todo. Depreende-se que o fundo desta pro-
blemática está entranhado na discussão acerca da positivação do 
Direito em determinado Estado e seu respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que nor-
malmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua vez, 
são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encon-
tra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art.  1º  A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I -  a soberania; 
II -  a cidadania; 
III -  a dignidade da pessoa humana; 
IV -  os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V -  o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e plu-
ralismo político são os que mais são aceitos como princípios do 
Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos valo-
res sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que estes 
constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os con-
ceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem ser 
plenamente relacionados com o sentido de organização do 
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Estatal ainda não se comprometia e nem se preocupava com 
o trabalhador de forma eficaz e contundente, embora mencio-
nasse em seu texto alguma espécie de proteção.

Já em 1.891, a Constituição da República trouxe em seu 
bojo a inovação da possibilidade da concessão da aposentadoria 
por invalidez aos servidores públicos como um todo, fato que 
demonstrava que o Brasil, apesar de se encontrar como princi-
piante em tal tarefa, estaria começando a se preocupar com os 
infortúnios sociais dos trabalhadores que se encontravam sob 
sua proteção.

Registra-se que sob a suprema égide da Constituição 
de 1.891, foi editada a Lei Eloy Chaves por meio do Decreto-
Legislativo nº. 4.682, de 24/01/1923, que criou importantes 
caixas de aposentadorias e pensões para os trabalhadores fer-
roviários que concediam aos empregados a aposentadoria por 
invalidez, a validez da pensão por morte e, ainda, a aposentado-
ria ordinária. Entretanto, o Estado não custeava e nem tampouco 
administrava essas caixas, uma vez que eram as empresas que 
administravam e os trabalhadores que contribuíam.

No decorrer do tempo, outras empresas passaram a criar 
suas próprias caixas de aposentadoria, fato que definiu e marcou 
a década de 20 pela criação de caixas de aposentadoria e pensão, 
mesmo sem a intervenção do Estado, situação por intermeio da 
qual, as caixas continuaram sendo administradas pelas empresas.

Pondera-se que a Lei Eloy Chaves, embora não seja con-
siderada o primeiro diploma legal em vigor sobre o assunto 
securitário, uma vez que já existia o Decreto-Legislativo nº 
3.724/19, dispondo a respeito do seguro obrigatório de aciden-
tes do trabalho com vínculo ao Ministério do Trabalho, em razão 
do desenvolvimento ulterior da previdência, bem como da estru-
tura interna da Lei Eloy Chaves, esta Lei ficou conhecida como o 
marco inicial da Previdência Social no Brasil.

Desde o período do Império, no Brasil, já se encontravam 
em vigor alguns mecanismos de propensão previdenciária. No 
entanto, registra-se que apenas a partir de 1923, com a apro-
vação da Lei Eloy Chaves por meio do Decreto Legislativo nº 
4.682, de 24 de janeiro de 1923, o Brasil passou a obter um 
marco jurídico competente para a aplicação e a atuação do 
Sistema Previdenciário, que à época se compunha das Caixas de 
Aposentadorias e Pensões, as chamadas CAPs. 

 ▪  Importante: A Lei Eloy Chaves tratava de forma exclusiva 
e específica das CAPs das empresas ferroviárias. Isso ocorria 
pelo fato de seus sindicatos serem eivados de maior organi-
zação, além de possuírem maior poder de pressão política. 
As CAPs possuíam como objetivo inicial, o apoio aos traba-
lhadores ferroviários durante o período de inatividade (INSS 
2.017).	
Extremamente marcada pela criação dos IAPs (Instituto de 

Aposentadoria e Pensão), ressalta-se que na década de 30, estas 
classes atendiam categorias de trabalhadores, como por 

Origem e Evolução legislativa no Brasil
De antemão, ressalta-se que o direito à proteção social do 

ser humano advinda do Estado, possui sua origem relacionada 
ao desenvolvimento da sua estrutura, bem como acerca da dis-
cussão histórica sobre quais deveriam ser as suas funções.

Na seara histórica, infere-se que a seguridade social teve 
início na Inglaterra no ano de 1.601, com a denominada Poor 
Law, que significava a “Lei dos Pobres”, ou seja, tratava-se de 
uma lei que buscava amparar de forma contundente aos menos 
favorecidos.

Naquele período, a Inglaterra passava por uma grande 
transformação na sociedade, uma vez que ela se encontrava em 
plena revolução industrial, por meio da qual, os trabalhadores 
migravam da zona rural, vindo a habitar nas cidades com o fito 
de trabalhar nas indústrias. 

Tendo em vista que as condições de trabalho desses tra-
balhadores não eram boas, muitos se tornavam incapazes e 
inválidos para o trabalho, ficando à mercê da própria sorte em 
decorrência do desamparo total do Estado, fatos que lhes acar-
retava a ausência de condições para prover o próprio sustento, 
bem como de suas famílias, e fez com que muitos passassem a 
ter óbito prematuro, vindo os seus dependentes também a ficar 
sem qualquer recurso para sobreviver.

Em virtude da intensa pressão social, no ano de 1.601, a 
Inglaterra editou a Poor Law, ou, “Lei dos Pobres”, legislação ei-
vada de normas e direitos que possuíam como objetivo, fornecer, 
de modo geral, um seguro ao trabalhador, momento histórico 
por meio do qual, a doutrina considera que se iniciou a criação 
da Seguridade Social, nascendo com ela, os indícios primordiais 
de preocupação do Estado para com o trabalhador. Naquele 
período, a maior e mais marcante preocupação era com os traba-
lhadores, bem como com os infortúnios sociais que estes sofriam.

Ressalta-se que no Estado contemporâneo, a maior função 
da Previdência Social era a de dar amparo e apoio ao trabalhador 
em situações de infortúnios sociais, como por exemplo, a incapa-
cidade laborativa, a idade avançada, bem como a ocorrência de 
óbito ou morte, deixando pensão para a sobrevivência de seus 
dependentes.

A doutrina majoritária afirma que a Inglaterra e a Alemanha 
são os países pioneiros da Previdência Social, posto que por 
intermédio de Otto Von Bismarck, foi criado um seguro de assis-
tência social. 

Em relação ao Brasil, no ano de 1.824, a Primeira Constituição 
do Império, buscou tratar desse assunto por meio dos denomi-
nados “Socorros Públicos”, por intermédio dos quais, o Sistema 

ORIGEM E EVOLUÇÃO NO BRASIL: CONCEITUAÇÃO; 
ORGANIZAÇÃO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

DIREITO PREVIDENCIÁRIO, 
LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA E 
SEGURIDADE SOCIAL

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/funserv-analista-previdenciario?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-018AB-26-FUNSERV-ANA-PREV


ÍNDICEAMOSTRA

24/01/1976 através do Decreto nº 77.077/1.976, vindo a 
ser criado no ano posterior, o Sistema Nacional de Previdência e 
Assistência Social (SINPAS).

Com o advento histórico da criação e aprovação da 
Constituição Federal Brasileira de 1.988, foi criado o conceito de 

“Seguridade Social”. A seguridade social se encontrava composta 
pelas áreas da Saúde, Assistência e Previdência Social. Assim sen-
do, é no contexto desse importante momento que se estabelece 
a previdência como conhecemos atualmente, que mantém sua 
compleição de arrecadação entre empregadores e empregados, 
porém, sempre delegando ao Estado o papel de organizar e dis-
tribuir os recursos de acordo com a legislação vigente como um 
todo.

Devido ao fato de incluir pontos importantes para a garan-
tia da proteção social, a Previdência descrita na Constituição 
Federal Brasileira de 1.988 se destaca por ter conseguido incluir 
importantes pontos para a garantia da proteção social, além de 
ser vista como uma ação eivada de progresso quando compara-
da às medidas de liberalização que vinham sendo tomadas em 
outros países nesse período. Entretanto, a Carta Magna passou 
por algumas reformas que mudaram os detalhes do seu funcio-
namento. É o que veremos no deslindar desse estudo.

Em evolução histórica, na data de 27 de junho de 1.990 foi 
criado o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, durante a 
gestão do presidente Fernando Collor de Melo, por intermédio 
do Decreto nº 99.350, isso, a partir da incorporação do Instituto 
de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social 

– IAPAS com o Instituto Nacional de Previdência Social – INPS, 
como autarquia dotada de vínculo ao Ministério da Previdência 
e Assistência Social – MPAS. (INSS, 2017).

Ainda na vigência do governo Collor de Melo, em 1991, 
ocorreu a primeira mudança no INSS. Trata-se de medida com a 
previsão de que os benefícios levassem em conta a correção mo-
netária, uma vez que naquele momento, a economia brasileira 
sofria com a inflação. 

Em 1.998, com a vigência do governo Fernando Henrique, 
ocorreram maiores mudanças, posto que foi a partir daquele mo-
mento que não seria mais considerado o tempo de serviço do 
trabalhador, mas, sim, o de contribuição para o INSS que foi de-
finido como 30 anos para mulheres e 35 para homens. Ademais, 
a reforma também criou a implantação do fator previdenciário, 
cálculo que seria usado para definir o valor do benefício recebido 
após a aposentadoria do trabalhador. 

Em 2.003, com o governo Lula, as mudanças tiveram como 
foco o funcionalismo público. Assim, a reforma criou um teto 
para os servidores federais e passou a instituir a cobrança da 
contribuição para pensionistas e inativos, bem como também, 
alterou o valor do benefício para estes servidores.

Ocorre que em meados do ano de 2.010, houve uma cres-
cente preocupação com a necessidade preeminente de uma 
Reforma da Previdência Brasileira. Isso ocorreu pelo fato de ha-
ver crise na seguridade social, tendo naquele momento como 
argumento principal, a razão de não existirem mais recursos 
totalmente suficientes para sustentar as despesas futuras, caso 
não houvessem significativas regras de aposentadoria e pensão.

Na gestão da Presidente Dilma Rousseff, em 2015, o congres-
so aprovou uma mudança que buscava alterar a idade de acesso 
à aposentadoria integral. Isso acarretou a criação da “regra de 
pontos”, conhecida como 85/95, que levava em consideração a 
soma da idade acoplada ao tempo de contribuição. Desta forma, 

exemplo, o IAP dos marítimos por meio do Decreto nº 22.872 
de 29.06.1933 (IAPM). Assim sendo, os IAPs permaneceram no 
cenário nacional até a metade da década de 50.

Destaque-se com grande importância, o fato da Constituição 
de 1934 ter sido a primeira a estabelecer a forma tríplice da fonte 
de custeio do Sistema Previdenciária àquele período com contri-
buições do Estado, do empregador e do empregado.

Em síntese temos:

 ▪  Importante: No Brasil, a Constituição de 1.946, foi a primei-
ra Carta Magna a valer-se do uso da expressão “Previdência 
Social”, que veio em substituição à expressão “Seguridade 
Social”.

Reproduzida e aprovada no ano de 1.960, a Lei nº 
3.807/1.960 unificou toda a legislação securitária e por esse mo-
tivo acabou sendo taxada e reconhecida como a Lei Orgânica da 
Previdência Social (LOPS).

Três anos após, em 1.963, criou-se o Fundo de Assistência 
e Previdência do Trabalhador Rural, o denominado FUNRURAL 
com suas normas estabelecidas e determinadas pelo diploma le-
gal da Lei nº 4.214/1.963.

Já em 1.966, os já retro mencionados Institutos de 
Aposentadorias e Pensões (IAPs), por intermédio do Decreto-Lei 
nº 72/1.966, foram declarados unificados ao Instituto Nacional 
da Previdência Social (INPS).

Criada no ano de 1.967, a Lei nº 5.316, passou a integrar de 
forma contundente o seguro de acidentes de trabalho à previ-
dência social, vindo, desta forma, fazer com que desaparecesse 
este seguro como ramo à parte.

Em evolução histórica, partindo para a década de 1.970, a 
cobertura previdenciária sofreu grande expansão com a concen-
tração de recursos no Governo Federal, principalmente em razão 
da aprovação das seguintes medidas: 

a) No ano de 1.972, a inclusão dos empregados domésticos;
b) No ano de 1.973, houve a regulamentação da inscrição de 
autônomos em regime de compulsoriedade;
c) No ano de 1.974, ocorreu a instituição do amparo previ-
denciário aos maiores de 70 anos de idade, bem como aos 
inválidos não-segurados, (idade que posteriormente foi sig-
nificativamente alterada); e
d) No ano de 1.976, ocorreu a extensão dos benefícios de 
previdência e assistência social destinada aos empregadores 
rurais e aos seus dependentes.

Destaca-se que na década de 1.970, ocorreram importan-
tes inovações na legislação previdenciária brasileira que foram 
legalmente disciplinadas por diversos diplomas legais, fato que 
fez surgir a necessidade de unificação que ocorreu com a CLPS 
(Consolidação das Leis da Previdência Social), no período de 

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/funserv-analista-previdenciario?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-018AB-26-FUNSERV-ANA-PREV


ÍNDICEAMOSTRA

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal 
e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital 
social com direito a voto pertença, direta ou indiretamente, a 
ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que 
receba do ente controlador recursos financeiros para pagamento 
de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, 
excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de 
participação acionária;(Regulamento)

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributá-
rias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, 
de serviços, transferências correntese outras receitas também 
correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios por determinação constitucional 
ou legal, inclusive os valores entregues aos Estados e ao 
Distrito Federal por meio do Fundo instituído peloart. 159-A 
da Constituição, e as contribuições mencionadas na alíne-
a“a” do inciso I e noinciso II do art. 195, e no art. 239 da 
Constituição;(Redação dada pela Lei Complementar nº 214, 
de 2025)Produção de efeitos
b)nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por de-
terminação constitucional;
c)na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos 
servidores para o custeio do seu sistema de previdência e as-
sistência social e as receitas provenientes da compensação 
financeira citada no§ 9º do art. 201 da Constituição.
§ 1ºSerão computados no cálculo da receita corrente líquida 

os valores pagos e recebidos em decorrência daLei Complementar 
no 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto peloart. 
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 2ºNão serão considerados na receita corrente líquida do 
Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima os recur-
sos recebidos da União para atendimento das despesas de que 
trata o inciso V do § 1ºdo art. 19.

§ 3ºA receita corrente líquida será apurada somando-se as 
receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anterio-
res, excluídas as duplicidades.

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 
2000

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a res-
ponsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1ºEsta Lei Complementar estabelece normas de finan-
ças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 
com amparo noCapítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1ºA responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação 
planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem 
desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, me-
diante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e 
despesas e a obediência a limites e condições no que tange a 
renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguri-
dade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de 
garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 2ºAs disposições desta Lei Complementar obrigam a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 3ºNas referências:
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

estão compreendidos:
a)o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos 
os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério 
Público;
b)as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, 
fundações e empresas estatais dependentes;
II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;
III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de 

Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, quando hou-
ver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do 
Município.

Art. 2ºPara os efeitos desta Lei Complementar, entende-se 
como:

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL; LEI COMPLEMEN-
TAR FEDERAL 101/2000

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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e as estimativas para o exercício a que se refere a lei de di-
retrizes orçamentárias e para os subsequentes.(Incluído pela Lei 
Complementar nº 200, de 2023)Vigência

§ 3ºA lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos 
Fiscais, onde serão avaliados os passivos contingentes e outros 
riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as provi-
dências a serem tomadas, caso se concretizem.

§ 4ºA mensagem que encaminhar o projeto da União 
apresentará, em anexo específico, os objetivos das políticas 
monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e as 
projeções para seus principais agregados e variáveis, e ainda as 
metas de inflação, para o exercício subseqüente.

§ 5º No caso da União, o Anexo de Metas Fiscais do projeto 
de lei de diretrizes orçamentárias conterá também:(Incluído pela 
Lei Complementar nº 200, de 2023)Vigência

I - as metas anuais para o exercício a que se referir e para os 
3 (três) seguintes, com o objetivo de garantir sustentabilidade à 
trajetória da dívida pública;(Incluído pela Lei Complementar nº 
200, de 2023)Vigência

II – o marco fiscal de médio prazo, com projeções para os 
principais agregados fiscais que compõem os cenários de refe-
rência, distinguindo-se as despesas primárias das financeiras 
e as obrigatórias daquelas discricionárias;(Incluído pela Lei 
Complementar nº 200, de 2023)Vigência

III - o efeito esperado e a compatibilidade, no período de 10 
(dez) anos, do cumprimento das metas de resultado primário so-
bre a trajetória de convergência da dívida pública, evidenciando 
o nível de resultados fiscais consistentes com a estabilização da 
Dívida Bruta do Governo Geral (DBGG) em relação ao Produto 
Interno Bruto (PIB);(Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 
2023)Vigência

IV - os intervalos de tolerância para verificação do cumpri-
mento das metas anuais de resultado primário, convertido em 
valores correntes, de menos 0,25 p.p. (vinte e cinco centésimos 
ponto percentual) e de mais 0,25 p.p. (vinte e cinco centésimos 
ponto percentual) do PIB previsto no respectivo projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias;(Incluído pela Lei Complementar nº 
200, de 2023)Vigência

V - os limites e os parâmetros orçamentários dos Poderes e 
órgãos autônomos compatíveis com as disposições estabelecidas 
na lei complementar prevista noinciso VIII do caput do art. 163 
da Constituição Federale noart. 6º da Emenda Constitucional nº 
126, de 21 de dezembro de 2022;(Incluído pela Lei Complementar 
nº 200, de 2023)Vigência

VI – a estimativa do impacto fiscal, quando couber, das re-
comendações resultantes da avaliação das políticas públicas 
previstas no§ 16 do art. 37 da Constituição Federal.(Incluído pela 
Lei Complementar nº 200, de 2023)Vigência

§ 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
adotar, total ou parcialmente, no que couber, o disposto no § 5º 
deste artigo.(Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023)
Vigência

§ 7º A lei de diretrizes orçamentárias não poderá dispor so-
bre a exclusão de quaisquer despesas primárias da apuração da 
meta de resultado primário dos orçamentos fiscal e da seguri-
dade social.(Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023)
Vigência

CAPÍTULO II
DO PLANEJAMENTO

SEÇÃO I
DO PLANO PLURIANUAL

Art. 3º(VETADO)

SEÇÃO II
DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Art. 4ºA lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto 
no§ 2º do art. 165 da Constituiçãoe:

I - disporá também sobre:
a) equilíbrio entre receitas e despesas;
b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada 
nas hipóteses previstas na alíneabdo inciso II deste artigo, no 
art. 9ºe no inciso II do § 1ºdo art. 31;
c)(VETADO)
d)(VETADO)
e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos;
f) demais condições e exigências para transferências de re-
cursos a entidades públicas e privadas;
II -(VETADO)
III -(VETADO)
§ 1ºIntegrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias 

Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas 
anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, 
despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida 
pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguin-
tes.(Vide ADI 7064)

§ 2ºO Anexo conterá, ainda:
I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano 

anterior;
II - demonstrativo das metas anuais, instruído com me-

mória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 
anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas 
e os objetivos da política econômica nacional;

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos 
três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos 
obtidos com a alienação de ativos;

IV - avaliação da situação financeira e atuarial:
a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos ser-
vidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador;
b) dos demais fundos públicos e programas estatais de na-
tureza atuarial;
V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia 

de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias 
de caráter continuado.

VI – quadro demonstrativo do cálculo da meta do resulta-
do primário de que trata o § 1º deste artigo, que evidencie os 
principais agregados de receitas e despesas, os resultados, com-
parando-os com os valores programados para o exercício em 
curso e os realizados nos 2 (dois) exercícios anteriores, 
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